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11.2 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferên-
cia a adoptar na ordenação final dos candidatos serão os previstos no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Sr. Dr. Vítor Maia Costa, Técnico Superior na Câmara 

Municipal da Lousã;
Vogais efectivos: Eng.ª Maria Edite Veríssimo das Neves, Chefe de 

Divisão de Urbanismo, que substituirá o presidente nas faltas e impe-
dimentos e Carla Luísa da Cruz Mendo, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Dr.ª Maria do Carmo Garcez Caramelo e Dr. An-
tónio Carlos de Almeida Nunes, ambos da carreira e categoria Técnica 
Superior.

13 — Formalização da Candidatura: A apresentação da candidatura 
é dirigida ao Presidente da Câmara Municipal da Lousã, feita mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponível na página electrónica 
www.cm -lousa.pt, devidamente datado e assinado, com preenchimento 
de todos os seus campos, sob pena de exclusão. A candidatura deve ser 
entregue pessoalmente, mediante recibo, ou remetida através de correio 
registado, com aviso de recepção, para Câmara Municipal da Lousã, Rua 
Dr. João Santos, 3200 -953 Lousã.

13.1 — Não serão admitidas candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

14 — Os requerimentos de candidatura devem ser obrigatoriamente 
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato, do 
qual conste, designadamente, identificação completa, habilitações lite-
rárias, experiência profissional, com indicação das funções que exerce e 
as desempenhadas anteriormente, correspondentes períodos, e formação 
profissional;

b) Fotocópia do documento comprovativo de habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos factos referidos no curriculum.

14.1 — Além dos documentos referidos no ponto 14, os candidatos 
titulares de uma relação jurídica de emprego público, no momento da 
candidatura, deverão, ainda, apresentar declaração, emitida e autenticada 
pelo serviço de origem, que comprove a categoria que detém, a carreira 
em que se encontra integrado, a posição remuneratória, a natureza da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, a respectiva anti-
guidade, bem como as menções qualitativas e quantitativas obtidas nas 
avaliações de desempenho relativas aos últimos 3 anos.

14.2 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal da 
Lousã ficam dispensados de apresentar os documentos que se encon-
trem arquivados no seu processo individual, desde que expressamente 
mencionem tal facto.

14.3 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, a falta de entrega de qualquer um dos documentos que 
deverão acompanhar a candidatura e anteriormente elencados determi-
nará a exclusão do procedimento concursal.

14.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada no site do município em www.cm -lousa.pt e notificada aos 
candidatos através de ofício registado.

16 — Não foi efectuada à consulta ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, uma vez que, não tendo 
ainda sido publicado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
activamente uma política de igualdade e de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

18 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

18.1 — Para efeitos do disposto no número anterior os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão ao con-
curso, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade 
e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do 
documento comprovativo.

12 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Lousã, Dr. Fernando dos Santos Carvalho.

305041872 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 846/2011

Discussão pública
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 2 do ar-

tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, decorrerá um período de 
discussão pública sobre o pedido de alteração da licença de operação de 
loteamento, registada na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 1331/11, 
em 15 de Março, e em nome de José António de Carvalho Iglesias, pro-
prietário de lote n.º C1 134. do loteamento titulado pelo alvará n.º 1/69, 
localizado na Rua 5, n.º 775, freguesia de Vila Nova da Telha, concelho 
da Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, sob o 
n.º 319/19890303, com a duração de 15 dias e início 8 dias após a data 
de publicação do presente edital no Diário da República.

Para os devidos efeitos, o projecto da operação de alteração do lote-
amento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos serviços 
municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, na 
Divisão de Apoio às operações Urbanísticas desta Câmara Municipal.

Os interessados devem apresentar as suas reclamações, observações 
ou sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou 
nos serviços de Correspondência, desta Câmara Municipal.

18 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Eng. António Gonçalves Bragança Fernandes.

305044326 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso n.º 16671/2011

Discussão pública
João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo, Presidente da Câmara 

Municipal de Mangualde, para efeitos do n.º 5 do artigo 7.º, do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações do Decreto-
-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março e n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as ulteriores alterações (RJIGT), 
torna público que se encontra em discussão pública por um período 
de 15 dias úteis, contados a partir do oitavo dia útil, após a publicação 
do presente aviso no Diário da República, o projecto de Loteamento 
Municipal da zona de Equipamento Olival na freguesia de Mangualde, 
por iniciativa da Câmara Municipal de Mangualde.

Mais se informa que, todos os elementos constituintes do processo, es-
tarão disponíveis para consulta dos munícipes na Divisão de Informação 
Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento, (Gabinete do PDM), da 
Câmara Municipal de Mangualde, de Segunda a Sexta -Feira, no horário 
normal de expediente, ou seja, das 9 horas às 16 horas.

Os interessados poderão apresentar, por escrito na Secção de Obras 
e Loteamentos, da Câmara Municipal de Mangualde, no prazo estipu-
lado para o efeito, reclamações, observações, sugestões e pedidos de 
esclarecimento relativos ao assunto em epígrafe.

O presente aviso será publicado no Diário da República - 2.ª série, na 
página oficial da Câmara Municipal na Internet e num jornal de âmbito 
local para além de ser afixado nos locais habituais.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo.

205045793 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Regulamento n.º 509/2011
Luís Manuel Barbosa Marques Leal, Dr., Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Município supra:
Torna público que, no uso da competência que lhe confere a alínea v) 

do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que por deliberação da Assembleia 
Municipal, proferida em sessão ordinária realizada no dia 29 de Junho 
de 2011, ao abrigo das alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º da citada lei 
e sob proposta da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 14 de 
Fevereiro de 2011, foi aprovada a proposta de alteração ao Regulamento 
Municipal da Edificação e Urbanização (RMEU), precedido de consulta 
e apreciação pública.




